
A criação dos Iaps 
 

A política de proteção ao trabalhador iniciada no governo 
Vargas marca uma trajetória de expansão e consolidação de 
direitos sociais. Algumas políticas foram importantes: a 
obrigatoriedade da carteira profissional para os trabalhadores 
urbanos, a definição da jornada de trabalho de oito horas, o 
direito a férias e a lei do salário-mínimo. Nesta fase, que são 
criados os Institutos de Aposentadorias e Pensões (Iaps), 
ampliando o papel das Caps, constituindo um primeiro 
esboço do sistema de proteção social brasileiro. Os Iaps 
passam a incluir em um mesmo instituto toda uma categoria 
profissional, não mais apenas empresas – instituto dos 
marítimos (IAPM), dos comerciários (IAPC), dos industriais 
(IAPI) e outros –, e a contar com a participação do Estado na 
sua administração, controle e financiamento. Com os Iaps, 
inicia-se a montagem de um sistema público de previdência 
social mantendo ainda o formato do vínculo contributivo 
formal do trabalhador para a garantia do benefício. O 
trabalhador que não contribuísse com os institutos estava 
excluído do sistema de proteção. São eles: o trabalhador 
rural, os profissionais liberais e todo trabalhador que 
exercesse uma função não reconhecida pelo Estado. A 
proteção previdenciária era um privilégio de alguns incluídos, 
o que fazia com que grande parcela da população, 
principalmente os mais carentes, fosse vítima de uma 
injustiça social.  
Outra característica desse modelo era a discriminação dos 
benefícios de acordo com a categoria profissional. Cada IAP 
organizava e oferecia a seus contribuintes um rol de 
benefícios compatível com a capacidade de contribuição e 
organização de cada categoria, o que fez com que algumas 
categorias profissionais tivessem mais privilégios que outras. 
As categorias com maior poder econômico, como os 
industriais, os bancários, tinham maior disponibilidade de 
verbas, e no que diz respeito a saúde, tal fato significava um 
padrão melhor de assistência médica e hospitalar, 
diferenciado por categoria e mantenedor da desigualdade 
social mesmo entre os trabalhadores. (BAPTISTA, 2007, pp. 
37-38)  
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